
PROJETO DE LEI Nº 091

de 18 de outubro de 2011.
“Altera dispositivos da Lei nº 3.240/93, que dispõe sobre a construção de moradia econômica”.
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  A Lei nº 3.240, de 27 de abril de 1993, passa a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 2º  Considera-se moradia econômica a construção unifamiliar destinada a uso próprio, de um só pavimento, em terreno com declividade máxima de 7% (sete por cento). 

 Parágrafo único. Apresentam-se quatro modelos com as seguintes áreas: 

a) 42,15m²;

b) 45,85m²;

c) 56,90m²; e,

d) 69,90m²”

“Art. 3º  A Prefeitura Municipal fornecerá aos requerentes:

I - através da Secretaria Municipal de Habitação: 
a) planta construtiva;

b) detalhes de execução;

c) relação dos materiais;

d) memoriais descritivos; e,

e) anotação de responsabilidade técnica (A.R.T.).

II – através da Secretaria Municipal de Planejamento:
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a) termo de alinhamento e nivelamento do terreno em vias públicas não pavimentadas;

b) aprovação da planta;

c) alvará de licença para construção; e

d) habite-se por ocasião da conclusão da obra.”

“Art. 5º .......................

c) não possua outra propriedade imóvel no município, devendo ser comprovado mediante apresentação de certidão expedida pelos Cartórios de Registro de Imóveis ou pela Seção de Tributos Imobiliários da Prefeitura Municipal.  No caso de conviventes ou cônjuges deverão ser apresentadas certidões de ambos.

.....................

g) que comprovem residência ininterrupta no município há no mínimo 12 (doze) meses.

§ 1º A comprovação das letras “d” e “f” deste artigo, assim como dos trabalhadores autônomos e desempregados será feita através de laudo sócio-econômico, expedido pela Assistente Social da Secretaria Municipal de Habitação que ficará encarregada da triagem dos beneficiários.”

“Art. 6º ..................

c)
que a obra seja concluída em 12 (doze) meses, contados a partir da data de expedição do alvará de licença para construção, podendo este prazo ser prorrogado por até 6 (seis) meses, a pedido do beneficiário e com a devida concessão pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Habitação.”

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.







Trata-se de projeto de lei que tem por objetivo alterar dispositivos da Lei nº 3.240/93, que dispõe sobre a construção de moradia econômica.






O Plano Nosso Sonho da Secretaria Municipal de Habitação visa, entre outros, o incentivo a produção de novas moradias através do programa de moradia econômica, porém as mudanças no número de membros nas famílias com renda de até 10 (dez) salários mínimos, o aumento na expectativa de vida da população brasileira, a acessibilidade aos portadores de deficiência, o envelhecimento da população botucatuense superior a média estadual (13,4% acima dos 60 anos de idade em Botucatu e 11,6% acima de 60 anos de idade no estado de São Paulo) e a concepção do Desenho Universal nas construções levou-nos a adequar os projetos arquitetônicos da Moradia Econômica, com a disponibilização de quatro modelos de projetos todos concebidos com a preocupação de propicia: espaços adequados, acessos e ambientes bem dimensionado, conforto, segurança e bem estar, com a possibilidade de que futuras ampliações sejam realizadas sem alteração da estrutura já implantada.







Na certeza de poder contar com o senso de justiça que norteia essa Egrégia Casa de Leis aguardo confiante a aprovação da propositura anexa.
Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
